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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ANTONIO DE MATTOS 
ADVOGADO : NORBERTO BONAMIN JUNIOR E OUTRO(S) - PR031223 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
ASSIST. AC : TACIELLE DE ASSIS 
ADVOGADOS : SAHYNE MARCONDES KARAN E OUTRO(S) - PR053424 

 MAYARA KAROLINE BÜLOW  - PR077440 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES 
DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. EMBARGOS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL E NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, admite a 
conversão de embargos de declaração em agravo regimental quando a 
pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do reexame de 
questão já decidida.
2. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
3. É uníssona a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 
660/STF).
4. Declaratórios recebidos como agravo regimental e não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
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unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo e negar-lhe provimento, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e Laurita Vaz 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Mauro 
Campbell Marques. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília, 05 de fevereiro de 2020(Data do julgamento).

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ANTONIO DE MATTOS 
ADVOGADO : NORBERTO BONAMIN JUNIOR E OUTRO(S) - PR031223 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
ASSIST. AC : TACIELLE DE ASSIS 
ADVOGADOS : SAHYNE MARCONDES KARAN E OUTRO(S) - PR053424 
   MAYARA KAROLINE BÜLOW  - PR077440 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ANTONIO DE MATTOS, 

contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário, com fundamento no art. 

1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa abaixo:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 

TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. TEMA 660/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega o embargante, às fls. 1.021/1.024, que o decisum seria omisso, porque 

em verdade o acórdão do STJ teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional, pois "se 

limitou a apenas uma página de fundamentação, com argumentos genéricos e sem apreciar 

qualquer das teses defensivas, o que viola o devido processo legal".

Determinada a complementação de razões, a parte acrescentou que teria de 

fato havido violação do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, uma vez que "não houve 

sequer a mínima fundamentação necessária no acórdão recorrido", até mesmo porque "de 

uma breve análise dos autos é possível perceber que em nenhuma das decisões proferidas 

pela Corte Superior houve a apreciação de qualquer dos argumentos defensivos apresentados 

pela defesa do Recorrente".

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 1.056/1.061.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES 
DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. EMBARGOS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL E NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, admite a 
conversão de embargos de declaração em agravo regimental quando a 
pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do reexame de 
questão já decidida.
2. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
3. É uníssona a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 
660/STF).
4. Declaratórios recebidos como agravo regimental e não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Vê-se, de logo, que a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por 

meio do reexame da questão já expressamente decidida, daí porque, em atenção aos princípios 

da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, merece o petitório ser recebido como 
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agravo regimental. 

Sobre essa possibilidade, confira-se o seguinte precedente da Corte Especial: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO ANALISA O MÉRITO 
DA QUESTÃO EM QUE SE ALEGA DIVERGÊNCIA.

1. Os embargos de declaração que objetivam exclusivamente o novo 
exame do mérito da decisão impugnada devem ser recebidos como agravo 
regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.

2. São incabíveis embargos de divergência contra acórdão que não 
conhece do recurso especial por ausência de requisitos processuais de 
admissibilidade, sem exame do mérito da causa. Precedentes: AgRg nos 
EREsp 1.196.199/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 18/09/2012; AgRg nos EREsp 1.093.721/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 07/05/2013; EREsp 981.587/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/04/2011.

3. Agravo regimental não provido.
(EDcl nos EAREsp 440.303/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 
04/03/2015)

Posto isso, conforme já assentado na decisão ora impugnada, consoante 

entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto no artigo 93, IX, da 

Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo que de forma sucinta, 

não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, 

tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no sentido 

de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão." 

(Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 
de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
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adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão deste Superior 

Tribunal de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de 

repercussão geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a 

orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o 

colegiado negar provimento ao agravo regimental, hipótese distinta da ausência de motivação 

do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da 

motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

De início, cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no 
âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito. 

No contexto, não vislumbro ofensa ao art. 59 do Código Penal, uma 
vez que foram apontados elementos concretos que efetivamente 
evidenciam a desfavorabilidade de dois vetores – culpabilidade e 
circunstâncias do crime –, e que não constato desproporcionalidade na 
sanção, tal como fixada.

Registre-se que o ora agravante não foi condenado por porte ilegal e 
disparos de arma de fogo, sendo tais condutas mencionadas apenas para 
comprovar a gravidade concreta do delito, não havendo, portanto, que se 
falar em afronta ao princípio do non bis in idem, pois, na linha do que já 
decidiu esta Corte, mutatis mutandis, "não tendo sido o porte ilegal de 
arma de fogo utilizado para fundamentar a condenação decorrente do 
delito tipificado no art. 16, parágrafo único, V, da Lei n. 11.343/06 
(entrega de arma de fogo a adolescente), ausente o alegado bis in idem 
por terem sido as penas-bases dos delitos majoradas com base nesse fato 
concreto" (HC n. 345.340/SC, relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 12/8/2016).

Assim, não destoa o aresto recorrido da orientação jurisprudencial 
assente neste Tribunal Superior. (fl. 966). 

Desse modo, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido 

está em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 
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339/STF).

No mais, quanto à suscitada contrariedade ao artigo 5º, incisos LIV e LV, da 

Constituição Federal, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de 

que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da suposta afronta 

aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da 

coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, como é o caso 

dos autos, que trata da ofensa ao artigo 59 do Código Penal.

A propósito, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 

Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 660/STF), em 

acórdão ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 
análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da 
repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 
31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

A esse respeito, confiram-se também os seguintes precedentes das Turmas 

que integram a Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO E AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STF. REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

279 DO STF. 1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. 

GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da violação 

ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 

princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 

processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 

natureza infraconstitucional. 2. O acórdão do Tribunal de origem revela-se 
em consonância com a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
3. A reversão do julgado depende da análise da legislação local e do conjunto 
probatório constante dos autos, o que é incabível em sede de recurso 
extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 280 (Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 (Para simples reexame de 
prova não cabe recurso extraordinário) do STF. 4. Agravo interno a que se 
nega provimento. (RE 589.655 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 
Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 
admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação da 
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coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. Reexame. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 
598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 181, concluiu pela 
ausência de repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, dado o caráter 

infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de repercussão geral do tema 

relativo à suposta violação dos princípios da legalidade, do contraditório, 

da ampla defesa, do devido processo legal, bem como dos limites 

objetivos da coisa julgada (ARE nº 748.371/MT, Relator o Ministro 

Gilmar Mendes, Tema 660, DJe de 1º/8/13). 3. Conclusão em sentido 
diverso da adotada no acórdão recorrido demandaria, na espécie, o reexame 
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na via 
eleita, segundo o enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo regimental não 
provido. 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista tratar-se, na origem, 
de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 12.016/09). (ARE 994.883 AgR, 
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 29/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 
24-08-2018) 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental e lhe nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no RE nos EDcl no AgInt no

Número Registro: 2018/0031774-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.246.850 / 
PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013146720098160026  13085768  13146720098160026  15092901  1509290101  
1509290103

PAUTA: 05/02/2020 JULGADO: 05/02/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  EDcl no RE nos EDcl no AgInt
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO DE MATTOS 
ADVOGADO : NORBERTO BONAMIN JUNIOR E OUTRO(S) - PR031223 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
ASSIST. AC : TACIELLE DE ASSIS 
ADVOGADOS : SAHYNE MARCONDES KARAN E OUTRO(S) - PR053424 

 MAYARA KAROLINE BÜLOW  - PR077440 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTONIO DE MATTOS 
ADVOGADO : NORBERTO BONAMIN JUNIOR E OUTRO(S) - PR031223 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
ASSIST. AC : TACIELLE DE ASSIS 
ADVOGADOS : SAHYNE MARCONDES KARAN E OUTRO(S) - PR053424 

 MAYARA KAROLINE BÜLOW  - PR077440 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Mauro Campbell 
Marques. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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